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Editorial 

 
A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal (RDPDF) apresenta o primeiro volume 

de 2022, composto por artigos que se debruçaram sobre o dossiê temático “Acesso à justiça no 

Brasil: desafios e propostas em múltiplos níveis”. Este tema será debatido nos dois primeiros 

números da RDPDF, indicando, além da complexidade, sua relevância e a pertinência de 

aprofundamento de estudos teóricos sobre o tópico.  

O ponto primordial, em uma análise que não se limite – e, logo, se esvazie de um sentido 

mais completo – à atuação (e produção) jurídico formal deve considerar o aspecto de acesso à 

justiça em lato sensu, ou seja, compreendendo não apenas medidas judiciais ou que são mediadas 

pelo Poder Judiciário, situando essa possibilidade dentro de várias acepções, por outros órgãos e, 

também, dentro de vários espaços e possibilidades de interações. Inclusive no âmbito das 

comunidades, fora das oficialidades e com as demandas e respostas instantâneas gestadas 

comunitariamente. Evidencia-se que acessar a Justiça, nesta acepção, é bem mais que a resposta 

estatal concretizada por instrumentos formais e legalmente delimitados.  

 

Assim, “de um ponto de vista sociológico, o Estado contemporâneo não tem o 

monopólio da produção e distribuição do direito. Sendo embora o direito estatal 

o modo de juridicidade dominante, ele coexiste na sociedade com outros modos 

de juridicidade, outros direitos que com ele se articulam de modos diversos (...)” 

(SANTOS, 1985, p. 175). 

 

Daí advém o relevante papel defensorial, na medida em que se concretiza como ator 

qualificado para o alargamento e democratização do acesso à justiça (SOUSA JUNIOR; 

AMARAL; RAMPIN, 2020, p. 805), o que vem no bojo de um direito plural, não formal, 

emancipador (SOUSA JUNIOR, 2008, p. 277). E nisso a relevância da Defensoria Pública, seja 

na prestação do serviço defensorial, como em outras medidas que vão ao encontro de garantir 

assistência jurídica plena e integral, aos grupos socialmente vulnerabilizados.  

Não por outro motivo a Constituição da República, especialmente após o advento da 

Emenda Constitucional n. 80/2014, e a Lei Complementar 80/1994 orientam o fazer defensorial 

no sentido de promoção de justiça a grupos socialmente vulnerabilizados. Cabe à Defensoria 

Pública, enquanto metagarantia concretizadora do direito à cidadania essencial de garantir direitos, 

implementar medidas inúmeras para promover o acesso à Justiça, não necessariamente com o 
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ingresso de ações ou intervenções em processos judiciais (AMARAL, 2017; AMARAL; 

MACHADO; ZACKSESKI, 2022, p. 26), compreendendo este acesso como medida necessária e 

essencial para a promoção de direitos humanos e para a tutela do mínimo existencial para um 

grande grupo de pessoas que se situam deslocadas dos avanços culturais, econômicos e sociais. 

Medidas que não se encerram no âmbito criminal e que devem ser implementadas mesmo diante 

de episódios sociais graves ou epidemias, diante da relevância e da imprescindibilidade 

(AMARAL; BELMONTE AMARAL, 2021; SOUSA JUNIOR; RAMPIN, AMARAL, 2021).  

Os artigos que compõe este número da RDPDF irão se aprofundar em temas sensíveis e 

necessários, seja no atendimento a pessoas em situação de rua; nas possibilidades de resolução de 

litígios por modelos não conflitivos, como a mediação; nos efeitos, ainda deletérios e presentes, 

da vulnerabilidade digital agravada pela pandemia1, no contexto educacional; na assistência 

jurídica a pequenos empresários pela Defensoria Pública; nas perplexidades, ainda não 

solucionadas e com aparente escape da previsão constitucional, derivadas da abertura propiciada 

pelo Supremo Tribunal Federal a municípios legislarem sobre assistência jurídica.   

Em Educação em Direitos e promoção da saúde mental para pessoas em situação de rua: 

um estudo sobre o projeto RenovAÇÃO – vulnerabilidade Social – POP RUA da Defensoria 

Pública do Distrito Federal, Roberta de Ávila Silva Porto Nunes apresenta os resultados do 

mencionado projeto, e em que medida proporcionou educação em direitos e promoção de saúde 

mental para os participantes, com potencial concretização da cidadania pelo restabelecimento de 

laços sociais, institucionais e de redes de apoio, que termina por assegura o direito à assistência 

jurídica como instrumento de efetivação dos direitos que integram o mínimo existencial.  

Breves comentários acerca do instituto da mediação: entre inovações e ponderações, de 

Emerson da Silva Mendes, Thiago Trindade de Almeida e Cristina Grobério Pazo, irá abordar essa 

forma de resolução alternativa de disputa e como ainda se verifica carência de políticas públicas 

efetivas e abrangentes para sua adequada efetivação.  

No artigo (In)acesso à justiça, exclusão digital educacional e pandemia: uma reflexão 

interdisciplinar, Gustavo de Assis Souza e Daniela Marques de Moraes, problematizam como a 

pandemia da Covid-19 impactou na educação básica, forçadamente migrada do ensino presencial 

para o digital, e como as Tecnologias da Informação e Comunicação ainda estão distantes da 

solução dessa questão, especialmente, no âmbito da educação básica. 

 

 
1 A esse respeito, no contexto sociojurídico: Amaral (2022).  
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A Defensoria Pública e a assistência jurídica aos pequenos empresários, de Daniel 

Deggau Bastos, trata a respeito das possibilidades de a Defensoria Pública prestar assistência 

jurídica em matéria empresarial. Após apresentar estudo sobre nuanças do direito empresarial, 

volta-se para analisar a condição dos empreendedores MEI, os quais têm aumentado, em números 

e relevância, no cenário nacional, e que podem apresentar-se como beneficiários do serviço 

defensorial, o que, em seu entender, não desvirtuaria a atuação do órgão.  

José Albenes Bezerra Júnior, Lucas Gabriel Duarte Neris e Bruna Vitória de Oliveira 

Bezerra, em Assistência jurídica municipal à população hipossuficiente e acesso à justiça: uma 

análise à luz da ADPF nº 279, irão estudar detidamente o decidido pela Suprema Corte quanto à 

possibilidade de instalação de assistências jurídicas municipais no âmbito dessa arguição de 

descumprimento de preceito fundamental.  

A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal agradece aos colaboradores, autores, 

autoras, pareceristas convidados e todos os componentes do Conselho Editorial, bem como 

convida à leitura do presente número, instigando debates e sugestionando pensamentos críticos, 

com o objetivo de contribuir para o fortalecimento de uma cultura de direitos.  

 

Alberto Carvalho Amaral 

Editor-chefe  

Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal 
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Regras para envio de textos 
 

 
A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal recebe trabalhos inéditos redigidos 
em português, inglês, espanhol e italiano. 
  
Os artigos devem ter no mínimo 15 (quinze) e no máximo 25 (vinte e cinco) laudas, 
excluídas as páginas de referências bibliográficas, redigidas conforme os padrões da 
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e as regras de formatação abaixo 
indicadas. As resenhas devem possuir de 5 (cinco) a 10 (dez) laudas.  
 
Textos mais ou menos extensos poderão ser publicados, a critério do Editor 
Responsável, caso seu tamanho seja justificável. 
 
Para assegurar a confidencialidade no momento de avaliação da contribuição, 
preservando o double blind peer review, o(s) autor(es) devem evitar realizar qualquer 
tipo de identificação pessoal durante o corpo do texto.  
 
O texto deve conter: 
a) Título do artigo em português (ou no idioma em que o texto está redigido), guardando 
pertinência direta com o conteúdo do artigo; 
b) Tradução do título para o inglês ("TITLE") 
c) Resumo em português (ou no idioma em que o texto está redigido) com, no mínimo, 
100 (cinquenta) e, no máximo, 250 (duzentos e cinquenta) palavras; 
d) Até 5 (cinco) palavras-chave em português (ou no idioma em que o texto está 
redigido); 
e) Abstract (tradução do Resumo para o inglês); 
f) Keywords (tradução das palavras-chave para o inglês); 
g) Referências bibliográficas ao final do texto, segundo as regras da ABNT. 
h) As citações devem ser feitas em autor-data. Deve-se utilizar nota de rodapé para 
informações complementares, porém relevantes, ao artigo, que devem seguir 
rigorosamente o padrão da ABNT, com fonte Times New Roman, tamanho 10, 
espaçamento simples, justificado. 
 
Os artigos e resenhas devem observar a seguinte formatação: 
tamanho da folha: A4 
margens: esquerda = 2 cm, direita = 2 cm, superior = 2 cm e inferior = 2 cm 
fonte: Times new roman, tamanho 12 
espaço entre linhas: 1,5 (um e meio). 
alinhamento: justificado. 
não colocar espaço entre os parágrafos ("enter"). 
Título do artigo/resenha: centralizado, em caixa alta, negrito, fonte com tamanho 14.  
 
Deve-se evitar citações diretas destacadas, apenas quando elas forem essenciais para 
o conteúdo da contribuição. Deverão ser incorporadas no corpo do texto, com utilização 
de aspas, quando não ultrapassarem 3 (três) linhas. Se possuírem 4 (quatro) linhas ou 
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mais, deverão ser destacadas, com recuo de 4cm, à esquerda, justificadas, com 
espaçamento simples entre linhas e fonte com tamanho 11.  
 
 
 REFERÊNCIAS 
Para as referências às obras citadas ou mencionadas no texto, deve-se utilizar o 
sistema autor-data. A indicação do nome dos autores no texto deve ser feita de modo 
padronizado, mencionando-se seu SOBRENOME, ano da obra e página (p. ex: 
SOBRENOME, ANO, p. ).  
Neste sistema, a indicação da fonte é feita pelo sobrenome de cada autor ou pelo nome 
de cada entidade responsável até o primeiro sinal de pontuação, seguido(s) da data de 
publicação do documento e da(s) página(s), da citação, no caso de citação direta, 
separadas por vírgula e entre parênteses; 
 
 
NOTAS DE RODAPÉ E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
As notas de rodapé devem ser feitas no rodapé das páginas, de acordo com as normas 
da ABNT. As notas de rodapé devem observar a seguinte formatação. Fonte: Times New 
Roman, Tamanho 10, Espaçamento simples, Justificado. 
As referências completas (Referências Bibliográficas) deverão ser apresentadas em 
ordem alfabética no final do texto, crescente, também de acordo com as normas da 
ABNT (NBR-6023). 
 
 
Para mais informações: http://revista.defensoria.df.gov.br  
E-mail: revista@defensoria.df.gov.br  
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Author Guidelines 
 

 
The Journal of Brazilian Federal District Public Defensorship receives unpublished 
works written in Portuguese, English, Spanish and Italian. 
Articles must have a minimum of fifteen (15) and a maximum of twenty five (25) pages, 
excluding bibliographical references, in accordance with the ABNT (Brazilian 
Association of Technical Norms) standards and the formatting rules listed below. Book 
reviews should be from five (5) to ten (10) pages. 
At the discretion of the Editor, longer or shorter texts may be published. 
To ensure confidentiality at the time of contribution evaluation, preserving the double-
blind review, the author (s) should avoid any type of identification in the body of the text. 
 
The text should contain: 
a) title of the article in Portuguese (or in the language in which the text is written), 
maintaining direct relevance to the content of the article; 
b) Translation of the title into English; 
c) Abstract in Portuguese (or in the language in which the text is written) with a 
minimum of 100 and a maximum of 250 words; 
d) Five key words in Portuguese (or in the language in which the text is written); 
e) abstract (translation of the abstract into English); 
f) Five keywords (translation of key words into English); 
g) Bibliographical references at the end of the text, according to ABNT rules. 
h) The citations should be made in the author's data. A footnote should be used for 
essential information to the article, which must strictly follow the ABNT standard, with 
font Times New Roman, size 10, single spacing, justified. 
i) citations should be avoided in the body of the text, especially transcriptions. 
 
Articles and revisions should note the following formatting: 
• Sheet size: A4 
• Margins: left = 2 cm, right = 2 cm, upper = 2 cm and lower = 2 cm 
• Source: Times New Roman, size 12 
• Line spacing: 1.5 (one and a half). 
• Alignment: Justified. 
• Do not place spaces between paragraphs. 
 
 
Title of the article / review: centralized, uppercase, bold, font size 14. 
The quotes should be avoided. Use it only when they are essential to the content of the 
contribution. They should be incorporated in the body of the text, with the use of 
quotation marks, when they do not exceed 3 (three) lines. If they have 4 (four) lines or 
more, they should be highlighted, with a 4cm indentation on the left, justified, with single 
line spacing and font size 11. 
 
 
REFERENCES 
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For references to works cited or mentioned in the text, the author-date system (APA) 
must be used. The name of the authors in the text should be made in a standardized way, 
mentioning their SURNAME, year of the work and page (eg SURNAME, YEAR, p.). 
In this system, the indication of the source is made by the last name of each author or 
by the name of each responsible entity until the first punctuation mark followed by the 
publication date of the document and the page (s) of the citation , in the case of direct 
quotation, separated by commas and in parentheses; 
  
 
FOOTNOTES AND BIBLIOGRAPHICAL REFERENCES 
Footnotes should be made at the bottom of the pages, according to ABNT standards. 
Footnotes should note the following formatting. Source: Times New Roman, Size 10, 
Simple Spacing, Justified. 
The complete references (Bibliographical references) should be presented in 
alphabetical order at the end of the text, increasing, also according to ABNT norms 
(NBR-6023). 
 
 
More information: http://revista.defensoria.df.gov.br  
E-mail: revista@defensoria.df.gov.br  


